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Resumo:
							                           
O objetivo deste trabalho é analisar a importância do tamanho das firmas industriais para o crescimento econômico das 558 microrregiões do Brasil no período de 1999 a 2009. Para tanto, fez-se uso de estimações de dados em painel via system GMM e uma análise de econometria espacial. As estimativas para o Brasil como um todo mostram que a presença de grandes empresas do setor industrial contribuiu positivamente para o crescimento econômico das microrregiões, enquanto que as pequenas empresas apresentaram uma relação negativa com o crescimento. A presença de heterogeneidade espacial na amostra é caracterizada por dois regimes espaciais diferentes no que tange à renda per capita. A análise de cada regime espacial separadamente aponta que a relação entre tamanho de empresa e crescimento econômico nas regiões mais ricas permanece a mesma, enquanto que, nas regiões de Produto Interno Bruto - PIB per capita menor, o tamanho da empresa não influencia no crescimento econômico.



Palavras-chave: Tamanho das firmas, Crescimento econômico, Spillovers espaciais.
		                         


Abstract:
						                           
The objective of this work is to analyze the role of firm size for the economic growth of the 558 Brazilian micro-regions from 1999 to 2009. It was used a panel data estimations with GMM system and a spatial econometric analysis. Estimates for Brazil as a whole show that the presence of large companies in the industrial sector has contributed positively to the economic growth of regions, whereas small businesses and economic growth presented a negative relationship. The presence of spatial heterogeneity in the sample is characterized by two different spatial clusters with respect to per capita income. The analysis of each spatial clusters separately points out that the relationship between firm size and economic growth in the richest regions remains the same, while in the regions of lower GDP per capita, the size of the firms does not influence the economic growth.



Keywords: Firms size, Economic growth, Spatial spillovers.
                                


Resumen:
						                           
El objetivo de este trabajo es analizar la importancia del tamaño de las firmas industriales para el crecimiento económico de las 558 microrregiones de Brasil en el período de 1999 a 2009. Se utilizó estimaciones de datos en panel a través del sistema GMM y un análisis de econometría espacial, considerando heterogeneidad y dependencia espacial. Las estimaciones para Brasil como un todo muestran que la presencia de grandes empresas del sector industrial contribuyó positivamente al crecimiento económico de las microrregiones, mientras que las pequeñas empresas presentaron una relación negativa con el crecimiento. La presencia de heterogeneidad espacial en la muestra se caracteriza por dos regímenes espaciales diferentes en lo que se refiere al ingreso per cápita. El análisis de cada régimen espacial por separado apunta que la relación entre tamaño de empresa y crecimiento económico en las regiones más ricas sigue siendo la misma, mientras que en las regiones de PIB per cápita menor, el tamaño de la empresa no influye en el crecimiento económico. 



Palabras clave: Tamaño de las firmas, Crecimiento económico, Spillovers espaciales.
                                







1 Introdução

O reconhecimento da importância econômica das micro e pequenas empresas, especialmente na geração de empregos, faz com que instituições brasileiras e internacionais - como Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE e o Banco Mundial
1 
- apoiem as atividades das empresas locais de menor porte. No extremo oposto, o Brasil tem assistido, nas últimas décadas, a uma guerra fiscal entre estados e municípios, cujo objetivo de todos os envolvidos é atrair grandes empresas para a região, por meio de subsídios e concessões
2
.

Portanto, há esforços e recursos públicos direcionados tanto à atração de grandes empresas quanto à criação e fortalecimento das micro e pequenas empresas. Entretanto, pouco se discute no Brasil a respeito da conexão entre tamanho de empresa e crescimento econômico regional. Nesse caso, a ausência de uma discussão embasada em dados obtidos com rigor metodológico não parece ser falha dos políticos e gestores públicos, mas consequência da carência de trabalhos acadêmicos sobre o tema, como será visto em seguida.

Na literatura acadêmica internacional, a discussão, apesar de nada consensual, traz resultados e conclusões que podem orientar - até certa medida - formuladores de políticas públicas que buscam dinamizar a economia local, através do apoio às atividades produtivas da região (Loveridge e Nizalov, 2007).

Em favor das grandes empresas, alguns fatores são ressaltados pela literatura. A maior capacidade de inovar e de explorar completamente os avanços inovadores são apontados como características marcantes das grandes empresas (Lee et. al., 2012; Pagano e Schivardi, 2003).

Associado à inovação está uma maior produtividade por parte dessas empresas. De acordo com o Idson e Oi (1999), a forma de organização das grandes empresas permite a alocação de indivíduos mais produtivos, dado que estas empresas possuem tecnologias, equipamentos e organização do trabalho mais avançadas.

Outra característica associada às grandes empresas é o potencial exportador. Análises empíricas indicam que o potencial de exportação
3 
é positivamente relacionado com o tamanho da empresa (Esteve-Perez et. al., 2005; Araujo e Hiratuka, 2006).


De Negri (2006) mostra também que a probabilidade da firma se tornar exportadora aumenta na medida em que há ampliação na sua escala de produção. Finalmente, segundo Gomes e Ellery (2007), as exportadoras brasileiras são cerca de 6 vezes maiores que as firmas que não exportam, resultado semelhante ao dos Estados Unidos, cujas exportadoras são, em média, 5,6 vezes maior que firmas não exportadoras.

Tal relação pode ser proveniente tanto das economias de escala presentes nas grandes empresas (Liu e Shu, 2003), como maior acesso ao crédito por parte dessas empresas (Ling-Yee e Ogunmokum, 2001). Para Biesebroeck (2005), a maior disponibilidade de crédito para as grandes empresas também é fortemente correlacionada com a produtividade, gerando, assim, mais crescimento econômico.

Por outro lado, as micro e pequenas empresas também possuem características próprias e que são importantes para uma maior eficiência econômica. As menores empresas estão geralmente associadas a taxas de crescimento do emprego maiores (Neumark et. al., 2001; Shaffer, 2006). Além do mais, as pequenas empresas são, na maioria das vezes, intensivas em trabalho, podendo, assim, ser um importante meio de geração de novos empregos e, consequentemente, redução do desemprego (Komarek e Loveridge, 2015; Perius e Wittmann, 2003).

Alguns autores ressaltam que capacidade de inovação e ganhos de produtividade também podem ser características das pequenas empresas. Uma maior concorrência e o incentivo ao empreendedorismo, típicos de mercados fragmentados em pequenas empresas, podem introduzir novos produtos e/ou novos processos de produção, o que contribui para acelerar o ritmo do crescimento econômico (Acs e Audretsch, 2003; Beck et. al., 2005; Perius e Wittmann, 2003; Wong et. al. 2006).

Outra característica associada à importância das pequenas empresas está na capacidade de geração de clusters. Para La Rovere e Shehata (2006), as formações de arranjos empresariais de pequenas empresas podem ser vistas como estratégia de crescimento econômico local, dado o potencial de spillovers positivos gerados por esta associação.

Mesmo com as pequenas empresas apresentando características que podem elevar a eficiência econômica, os resultados empíricos da relação entre crescimento econômico e presença de pequenas empresas se mostram ambíguos, dependendo, na maioria das vezes, do nível de desenvolvimento do país ou região.

Em um contexto de regiões desenvolvidas, a literatura mostra que o impacto do empreendorismo, advindo da exploração de oportunidades empresariais, tem um impacto positivo no crescimento econômico (Mueller, 2007; Van Stel et. al., 2005). No entanto, o empreendedorismo tende a desempenhar um papel diferente de acordo com estágio de desenvolvimento econômico do país. Assim, a relação entre nível de empreendedorismo e crescimento econômico seria negativa para os países em desenvolvimento e positiva para os países desenvolvidos (Acs et. al., 2008; Van Stel et. al., 2005).

Considerando os estudos sobe o tema para a economia brasileira, Cravo (2010) e Cravo et. al. (2012) investigam exclusivamente a relação entre pequenas e médias empresas e o crescimento econômico. Os autores encontram evidências que sugerem uma relação negativa entre pequenas e médias empresas e crescimento econômico nas regiões brasileiras. Entretanto, ao se incorporar a variável capital humano na variável pequena e média empresa, a relação passa a ser positiva. Esse resultado sugere que as empresas com elevado nível de capital humano são capazes de gerar crescimento econômico.

A análise empírica presente neste artigo pretende contribuir para um debate não apenas pouco explorado na literatura acadêmica no Brasil, mas também essencial para orientar políticas públicas de desenvolvimento regional. Certamente, resultados empíricos sobre a relação entre tamanho das firmas e crescimento econômico podem trazer luz às decisões de estimular micro e pequenas empresas e/ou despender esforços para atrair e manter grandes empresas na economia local.

Dessa forma, este trabalho propõe diferentes modelos que, em seu conjunto, buscam robustez e consistências em seus resultados. Os modelos propostos permitem – em contraste com os demais artigos sobe o tema para a economia brasileira – estimar e comparar impactos advindos tanto da concentração de micro e pequenas empresas como da participação de grandes empesas na economia local.

Para tanto, faz-se uso, inicialmente, de estimações por meio de system GMM. Essas estimações foram elaboradas utilizando variáveis normalmente utilizadas para modelar crescimento
4
, tais como: a população, a educação, a renda e mais a variável que indica tamanho das empresas. Posteriormente, analisa-se a relação entre tamanhos das firmas e crescimento econômico, levando em consideração a presença de spillovers geográficos, pois a desconsideração de aspectos como dependência espacial e heterogeneidade pode levar a problemas econométricos como viés de variável omitida e endogeneidade (Badinger et. al., 2004; Ertur e Koch, 2007; Mohl e Hagen, 2010).

Além desta introdução, o artigo será dividido em mais três seções. Na seção 2, são descritas as metodologias e o os dados utilizados neste estudo. A seção 3 traz uma análise exploratória dos dados e apresenta os principais resultados do trabalho. Em seguida, as considerações finais fecham o artigo.




2 Aspectos metodológicos


2.1 Especificação dos modelos

A estratégia empírica de analisar a importância do tamanho das empresas para o crescimento econômico das microrregiões é elaborada utilizam-se equações que relacionam crescimento econômico e tamanho de empresa, seguindo o proposto por Beck et. al. (2005), Lee et. al. (2012) e Shaffer (2002).

Para tanto, a hipótese a ser testada pode ser descrita por meio da seguinte equação:
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onde y
it
é a taxa de crescimento do PIB per capita, Zit1 
é logaritmo natural do PIB per capita, VPit 
é um vetor de variáveis padrão utilizadas em equações de crescimento econômico, neste caso refere-se à taxa de crescimento populacional e aos anos médios de estudo, TF é a variável que indica o tamanho da empresa e pit
 é um termo de erro.

Inicialmente, a equação foi estimada por meio de system GMM (Blundell e Bond, 1998 e Arellano Bover, 1995), com o intuito de minimizar o problema de endogeneidade possivelmente presente em equações de crescimento econômico. Esses métodos utilizam variáveis instrumentais para corrigir esse problema, obtendo componentes exógenos por meio das variáveis independentes.

De acordo com Bond et al (2001), no system GMM, estima-se um sistema de equações em primeira diferença e em nível, na qual os instrumentos utilizados nas equações em nível são as variáveis defasadas em primeira diferença da série. Dessa forma, a estimação por meio de um sistema de duas equações faz com que o estimador reduza o viés e seja mais eficiente que o estimador difference GMM.

Essa metodologia, no entanto, não considera os efeitos da presença de spillovers geográficos no crescimento econômico das regiões, podendo, assim, incorrer em problemas econométricos (Badinger et. al., 2004; Ertur e Koch, 2007; Mohl e Hagen, 2010).

De acordo com Dall’erba e LeGallo (2008), são três os motivos pelos quais deve-se incorporar os efeitos espaciais em modelos de crescimento. Em primeiro lugar, do ponto de vista econométrico, uma das hipóteses de estimações de MQO está baseada na independência dos termos de erro e a violação deste pressuposto leva a estimativas e inferências não confiáveis. Segundo, permite a captura de efeitos de transbordamento geográficos entre as regiões. Em terceiro lugar, defasagens espaciais da variável dependente podem atuar como variáveis dependentes defasadas para explicar variáveis omitidas.

De modo a controlar os efeitos da dependência espacial, LeSage e Pace (2009) abordam três modelos como sendo os mais frequentemente utilizados: SEM (spatial error model), SAR (spatial autoregressive) e SDM (spatial durbin model).

O modelo SEM (spatial error model) modela a dependência espacial através do termo de erro, podendo ser descrito por meio da seguinte equação:
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onde as variáveis são as mesmas utilizadas na equação 1, com exceção ao termo de erro δit, que, através do termo wij   contém informações a respeito da estrutura espacial e conectividade entre as regiões i e j, θ é o coeficiente de erro espacial e ε~N(0, σ², In). Essa especificação indica que um choque aleatório introduzido em uma região afeta todas as regiões por meio da estrutura espacial.

No modelo SAR (spatial autoregressive), a dependência espacial é incluída no modelo por meio dos valores defasados espacialmente da variável dependente, como descrito na equação 3.
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onde ϑ representa o parâmetro espacial autoregressivo e as demais variáveis são as mesmas utilizadas na equação 2.

De acordo com LeSage e Pace (2009), o defasamento espacial utilizado no modelo SAR pode ser usado de modo a gerar uma extensão do modelo conhecida com SDM (spatial durbin model). Esse modelo inclui defasamentos espaciais da variável dependente e das variáveis independentes, o que permite obter externalidades e spillovers advindos de diferentes fontes. O SDM é estimado a partir da seguinte equação:
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onde WijZjt-1, WijVP

jt
e WijTF

jt
são a variáveis defasadas espacialmente do logaritmo natural do PIB per capita defasado, do vetor de variáveis utilizadas em equações de crescimento econômico e da a variável que indica tamanho da empresa, respectivamente. As demais variáveis já foram descritas na equação 1.

Estimações desses modelos por meio de MQO são inapropriadas, pois, no modelo SEM, os parâmetros serão ineficientes devido à estrutura não ortogonal do termo de erro, enquanto que, no modelo SAR, as estimações via MQO geram resultados viesados e inconsistentes devido à simultaneidade na natureza da autocorrelação espacial causada pela introdução da defasagem espacial. Dessa forma, a estimação mais apropriada para esses modelos é a baseada em máxima verossimilhança ou variáveis instrumentais (Anselin, 1988).

Mais recentemente, Elhortst (2010) propôs que a estimação desses modelos por meio de dados em painel é preferível à cross-section, pois um painel de dados geralmente contém mais informações, maior variação e menos colinearidade entre as variáveis, além de gerar estimações mais eficientes. Além do mais, a literatura aponta que a modelagem espacial permite analisar os efeitos de transbordamento e a relação entre crescimento econômico e tamanho de empresas (Bruce et. al., 2009; Cravo et. al., 2014; Komarek and Loveridge, 2015). Diante dessas vantagens, um painel espacial será utilizado para estimar os três modelos anteriormente descritos.




2.2 Análise exploratória de dados espaciais

A presença de heterogeneidade espacial será testada por meio da análise exploratória de dados espaciais (ESDA), mostrando se os parâmetros utilizados na análise são ou não constantes no espaço.


Ertur et. al. (2006) mostra que a presença de heterogeneidade espacial e uma consequente identificação de regimes espaciais podem ser obtidas por meio da análise exploratória de dados espaciais (ESDA). Para tanto, utiliza-se o logaritmo natural da renda per capita no período inicial para verificar a existência de diferentes regimes espaciais.

O I de Moran local permite identificar diferentes padrões de distribuição espacial. Seguindo Anselin (1995), a medida de associação espacial local (LISA), é calculada da seguinte forma:
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onde n indica o número de regiões, Wij
são os elementos da matriz de pesos espaciais,y
i 
e yj 
 são os valores da variável utilizada, enquanto i e j referem-se às diferentes regiões.

Os resultados encontrados a partir da aplicação desse índice mostram dois tipos possíveis de clusters (aglomeração) ou outliers, indicando, assim, que as regiões podem apresentar dois padrões distintos ou semelhantes, de acordo com a variável utilizada.




2.3 Dados e matrizes de pesos espaciais

O objeto de análise deste estudo são as 558 microrregiões do Brasil. Essas regiões referem-se a grupos de municípios com características similares, tanto econômicas quanto geográficas. Segundo Cravo (2010), as microrregiões disponibilizam um grande número de observações e reduzem as distorções observadas em nível municipal.

Para se alcançar os objetivos propostos inicialmente, são utilizadas informações oriundas de diferentes bases estatísticas referentes ao período 1999 a 2009, subdividindo-os em cinco subperíodos: 1999-2001, 2001-2003, 2003-2005, 2005-2007 e 2007-2009
5.



Por meio de dados disponibilizados pela Relação Anual de Informação Sociais - RAIS, pode-se calcular as variáveis que indicam tamanho da empresa e uma proxi para escolaridade.

A variável de grande empresa é obtida calculando a razão entre a quantidade de vínculos ativos nos grandes estabelecimentos industriais e a quantidade de vínculos ativos no total do emprego industrial. Duas definições de grande empresa são utilizadas, mais de 500 e mais de 250 vínculos ativos.

Para a obtenção da variável micro e pequena empresa. o cálculo é similar ao da variável grande empresa. A mudança ocorre no numerador. Nessa variável, o numerador é constituído pela quantidade de vínculos ativos nos micro e pequenos
6
 estabelecimentos industriais.

A variável que indica escolaridade é calculada como sendo os anos médios de estudo de todos os indivíduos inseridos no setor formal. A utilização de tal proxi deve-se ao fato de não haver dados de anos médios de estudo para toda a população em nível de microrregião para os anos analisados neste estudo.

Para o restante das variáveis analisadas, utilizou-se a base de dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipeadata e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Obteve-se, assim, informações referentes ao PIB e à população de cada microrregião, respectivamente, para a obtenção das seguintes variáveis: taxa de crescimento do PIB per capita, logaritmo natural do PIB per capita no primeiro ano do período analisado e taxa de crescimento populacional.

Para modelar as interações espaciais, é necessário especificar de que forma as regiões que compõem a amostra se conectam, e a ferramenta utilizada para representar essa conectividade é a matriz de pesos espaciais (Ertur e Koch, 2007).

Neste trabalho, a matriz de pesos espaciais é elaborada a partir das relações de vizinhança entre as regiões inseridas na amostra. Assim, será utilizado primeiramente a matriz de contiguidade queen, na qual a regiões vizinhas são aquelas que compartilham uma fronteira física comum. Além dessa, serão utilizadas matrizes de pesos espaciais dos k-vizinhos mais próximos, como em Ertur e Koch (2007) e Mohl e Hagen (2010), que consiste em mensurar o efeito de vizinhança a partir da distância do centroide da região. Nessas matrizes, todas as microrregiões apresentam o mesmo número de vizinhos.

A escolha das matrizes encontra-se em acordo com a literatura, e o uso de diferentes matrizes pretende mitigar a arbitrariedade de escolha de matrizes, de tal modo que os resultados não sejam influenciados pela escolha de determinada matriz de vizinhança.






3 Resultados


3.1 Análise exploratória dos dados

A divisão político-administrativa do Brasil através de microrregiões subdivide o País em 558 unidades geográficas. De acordo com dados da RAIS (Gráfico 1), desse total, apenas 223 microrregiões possuíam empresas do setor industrial com mais de 500 vínculos ativos no ano de 1999. Em 2009, este número passa para 295 microrregiões com a presença de grandes empresas.
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Gráfico 1



Microrregiões em empresas industriais







Fonte: RAIS. Elaborado pelo autor.








Ao se analisar grande empresa como sendo aquelas com mais de 250 vínculos ativos, também se percebe um aumento da presença dessas empresas nas microrregiões do País, passando de 324 para 383. Já as micro e pequenas empresas do setor industrial estão presentes na grande maioria das microrregiões, como se pode verificar no gráfico acima.

A análise da porcentagem do emprego por tamanho de empresa (Gráfico 2) mostra uma tendência de queda do emprego nas pequenas empresas do setor industrial, pois sua participação no total do emprego industrial diminuiu de 44,61%, em 1999, para 42,22%, no último período analisado. Enquanto que nas grandes empresas - com mais de 500 vínculos ativos - a porcentagem de emprego aumentou durante o período estudado, passando de 26%, em 1999, para pouco mais de 32%, em 2009.

O gráfico 2 apresenta ainda uma linha indicando a diferença entre o percentual de emprego nas pequenas empresas e percentual de emprego nas grandes empresas, essa diferença apresenta tendência de queda ao longo do período analisado. A diferença que era cerca de 20 pontos percentuais no início do período diminuiu para pouco mais de 10 pontos percentuais.
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Gráfico 2



Percentual do emprego em grandes (500) e pequenas empresas







Fonte: RAIS. Elaborado pelo autor.








Ao considerar grande empresa aquela com mais de 250 vínculos ativos, também se verifica uma tendência de alta do emprego nessas empresas. No entanto, nota-se que, nos últimos anos da análise a maior parte do emprego industrial está concentrada nas grandes empresas, e não mais nas pequenas (Gráfico 3). No ano de 2009, cerca de 43% do total do emprego industrial está nas grandes empresas, ao passo que as pequenas empresas detêm 42% do emprego.

A linha que representa a diferença no percentual do emprego entre pequenas e grandes empresas, em um primeiro momento, apresenta valores positivos para essa diferença, mas, nos últimos períodos, apresentou valores negativos, pois nesses períodos a maior parte do emprego está concentrada nas grandes empresas e não mais nas pequenas.

De maneira geral, resultados mostram um crescimento do emprego industrial nas grandes empresas, com ambas as definições de grande empresa, e uma queda na participação do total do emprego industrial por parte das pequenas empresas. Apesar da verificada importância das grandes empresas no Brasil, pouco se tem estudado a respeito de seus impactos no crescimento econômico, especialmente em nível regional.

Diante disso, as próximas seções têm como objetivo preencher essa lacuna existente na literatura e apresentar resultados empíricos que demostrem qual a relação existente entre tamanho de empresa e crescimento econômico em nível regional.
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Gráfico 3



Percentual do emprego em grandes (250) e pequenas empresas







Fonte: RAIS. Elaborado pelo autor.











3.2 Resultados das estimações via system GMM

Os resultados obtidos pelas estimações por meio de system GMM (Tabela 1) estão subdivididos em três modelos. O modelo 1 indica o impacto da presença de grandes empresas no crescimento econômico das microrregiões, utilizando como variável de grande empresa aquelas com mais de 500 vínculos ativos. No modelo 2, são consideradas grandes empresas aquelas com mais de 250 indivíduos empregados. O modelo 3 mostra a relação existente entre pequenas empresas e crescimento econômico das microrregiões.

Nos modelos 1 e 2, os resultados indicam um sinal positivo e estatisticamente significante para a variável de grande empresa, sendo que as grandes empresas com mais 250 vínculos ativos apresentaram um coeficiente de explicação com maior magnitude. Dessa forma, pode-se inferir que a presença de grandes empresas do setor industrial contribui positivamente para o crescimento do PIB per capita das microrregiões. Tal resultado vai ao encontro dos fatos observados por Lee et. al. (2012), onde a presença de grandes empresas promove o crescimento do PIB per capita dos países analisados.

O sinal negativo da variável defasada do logaritmo natural do PIB per capita, vai ao encontro dos modelos de crescimento neoclássico. Tal resultado indica um processo de convergência, no qual as regiões com nível de renda per capita inicial menor tendem a crescer mais rapidamente que aquelas onde o nível de renda inicial é mais elevado.

O sinal positivo da variável associada ao capital humano indica que quanto mais elevado o nível de escolaridade da população, mais elevado tende a ser o crescimento econômico da região na qual esta população está inserida.




Tabela 1




Resultados das estimações via system GMM para todas as Microrregiões
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Fonte: IBGE, IPEADATA e RAIS. Elaborado pelos autores.
 os números em parênteses são as estatísticas t. ***, **, * indicam que os parâmetros estimados são significativamente diferentes de zero ao nível de 1, 5 e 10%.








Os resultados encontrados no terceiro modelo mostram um efeito negativo e significativo das pequenas empresas industriais no crescimento, sugerindo, assim, que essas empresas não contribuem para acelerar o crescimento econômico das microrregiões. A relação negativa entre pequena empresa e crescimento econômico encontrada neste trabalho vai ao encontro dos resultados obtidos por Cravo et. al. (2010) e Cravo (2010).


O p-valor do teste AR (2) para todas as estimações indica que não há endogeneidade proveniente de autocorrelação serial. Por outro lado, o p-valor do teste de Hansen aponta para a presença de endogeneidade, indicando, assim, que através das estimações de system GMM não foi possível encontrar variáveis exógenas capazes de mitigar esse problema.




3.3 Análise espacial


3.3.1 Dependência espacial

Nessa seção, estão reportados os resultados encontrados a partir das estimações de painel espacial com efeitos fixos, utilizando matriz
[7] 
de contiguidade Queen de primeira ordem (Tabela 2). Os resultados se mostraram similares em todos os três modelos estimados e com as diferentes matrizes de pesos espaciais utilizadas, só alterando a magnitude dos coeficientes, mas permanecendo iguais as relações entre as variáveis independentes e a variável dependente.

A estimação por meio do modelo SDM apresenta resultados que são interpretados de maneira diferente dos dois modelos também estimados SEM e SAR. Isso se deve ao fato de que os coeficientes das variáveis independentes representam o efeito direto na variável dependente, enquanto que os coeficientes das variáveis independentes defasadas espacialmente capturam os efeitos espaciais dessas variáveis na variável dependente.




Tabela 2




Resultados dos modelos de painel espacial
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Fonte: IBGE, IPEADATA e RAIS. Elaborado pelos autores.
 os números em parênteses são as estatísticas t. ***, **, * indicam que os parâmetros estimados são significativamente diferentes de zero ao nível de 1, 5 e 10%.








Os parâmetros espaciais λ e ρ, que demostram a dependência espacial da variável dependente, apresentaram valores positivos e significativos em todas as estimações. Isso indica que a estrutura espacial tem influência na trajetória da taxa de crescimento do PIB per capita e que, negligenciar a dependência espacial, pode gerar viés de variável omitida e levar a estimadores inconsistentes.

Os resultados encontrados na estimação SDM mostram que a renda per capita é negativamente relacionada com o crescimento, indicando um processo de convergência de renda. Já a defasagem espacial dessa variável apresentou coeficiente positivo e significativo, mostrando, assim, que regiões que possuem elevado PIB per capita impactam positivamente no crescimento econômico da região vizinha.

O coeficiente da variável taxa de crescimento populacional se mostrou negativo e significativo, o que indica que uma elevada taxa de crescimento populacional impacta negativamente no crescimento do PIB per capita. Já a defasagem espacial da taxa de crescimento populacional, por sua vez, apresentou um coeficiente positivo e significativo, sugerindo, assim, que a taxa de crescimento do PIB per capita dentro de uma microrregião é positivamente influenciado pelo crescimento populacional dos seus vizinhos.

A variável associada ao capital humano apresentou sinal negativo e significância estatística somente quando da utilização da matriz de pesos espaciais k-vizinhos (5). No entanto, essa variável defasada espacialmente apresentou coeficiente positivo e significativo, indicando, assim, que os níveis de educação mais elevados das regiões vizinhas são benéficos para o cres­cimento econômico da microrregião.

Para as variáveis associadas à grande empresa, os resultados mostram um sinal positivo para ambas as definições de grande empresa, e estatisticamente significante somente para aquela em que a definição é mais de 250 vínculos ativos. Dessa forma, pode-se inferir que a presença de grandes empresas do setor industrial interfere positivamente na taxa de crescimento do PIB per capita das microrregiões.

Os resultados relativos à defasagem espacial das variáveis de grande empresa também apresentaram sinal positivo, no entanto não apresentaram significância estatística. Dessa forma, não pode fazer inferência a respeito do impacto da presença de grandes empresas das regiões vizinhas na taxa de crescimento econômico.

Ao se inserir a variável referente às pequenas empresas, os resultados mostram um efeito negativo e significativo das pequenas empresas industriais no crescimento do PIB per capita. Tal resultado indica que, nas regiões onde a presença de pequenas empresas do setor industrial é mais elevada, a taxa de crescimento do PIB per capita é menor. Já os resultados dessa variável defasada espacialmente mostraram sinal negativo e com significância estatística, o que sugere uma relação negativa entre pequenas empresas nas regiões vizinhas e taxa de crescimento do PIB per capita.

As estimações utilizando os modelos SEM e SAR apresentaram resultados similares aos descritos anteriormente. Esses dois modelos mostram que ao se controlar a dependência espacial tanto pelo termo de erro como pelos valores defasados espacialmente da variável dependente, a relação encontrada entre grandes empresas e crescimento econômico permanece positiva, enquanto que relação entre pequenas empresas e crescimento econômico se mostrou negativa.

A utilização desses modelos de dependência espacial dão sustentação e maior robustez aos resultados encontrados nas estimações de GMM. Confirmando, assim, que, durante o período analisado, as grandes empresas industriais foram mais importantes para o crescimento do PIB per capita das microrregiões brasileiras que as pequenas empresas.




3.3.2 Heterogeneidade espacial

A literatura aponta que existem diferentes dinâmicas produtivas e econômicas entre as microrregiões brasileiras, associadas a níveis de desenvolvimento também distintos, formando, assim, regimes espaciais diferentes (Cravo et al., 2014; Laurini et al., 2005; Silveira-Neto e Azzoni, 2006).

Os resultados do I de Moran local vão ao encontro da literatura e sugerem dois regimes espaciais diferentes no que tange à renda per capita (Figura 1)[8]: um, de renda per capita mais elevada, abrangendo as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, e outro, de renda per capita menor, relativo às regiões Norte e Nordeste do Brasil.

A constatação da existência de dois regimes espaciais diferentes no Brasil sugere que a relação entre tamanho das firmas e crescimento econômico deve ser analisada em cada regime separadamente, de modo que a relação entre variável explicada e variáveis explicativas pode ser alterada de acordo com o regime espacial.

Assim, divide-se a amostra inicial em duas, uma, que abrange as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, com 306 microrregiões, e outra, compreendendo as regiões Norte e Nordeste do Brasil, com 252 microrregiões. E estimam-se novamente os três modelos, com as diferentes matrizes de pesos espaciais.
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Figura 1




I de Moran local (LISA) do logaritmo natural do PIB per capita no ano inicial







Fonte: IBGE e Ipeadata. Elaborado pelos autores.








Os resultados reportados nessa seção referem-se à matriz Queen de primeira ordem. Os resultados obtidos com a matriz k-vizinhos (k=5) encontram-se no apêndice C deste trabalho.

A tabela 3 apresenta resultados que concernem às microrregiões de renda per capita mais baixa, localizadas no Norte e Nordeste do Brasil. Nessas regiões, os resultados não apontam valores significativos para os coeficientes referentes aos diferentes tamanhos de empresa. Dessa forma, não se pode fazer inferência no que diz respeito à relação entre tamanho de empresa e crescimento econômico nas microrregiões do Norte e Nordeste do País.

Nas demais variáveis, os resultados não diferem muito do encontrado para o Brasil como um todo. Chama a atenção, no entanto, o coeficiente da variável associada ao capital humano, pois a magnitude dos coeficientes aumentou com relação ao Brasil como um todo, bem como sua significância estatística, mostrando, assim, uma relação negativa entre os níveis de capital humano e a taxa de crescimento do PIB per capita.




Tabela 3




Resultados dos modelos de painel espacial para as regiões Norte e Nordeste
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Fonte: IBGE, Ipeadata e RAIS. Elaborado pelos autores.
 os números em parênteses são as estatísticas t. ***, **, * indicam que os parâmetros estimados são significativamente diferentes de zero ao nível de 1, 5 e 10%.








Na tabela 4, encontram-se os resultados referentes às regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Para essas regiões alguns resultados diferem não só da análise anterior, mas também da análise do Brasil como um todo.

Primeiramente, nessas regiões, o tamanho das empresas tem relação estatisticamente significante com a taxa de crescimento do PIB per capita. De acordo com os resultados, as grandes empresas do setor industrial contribuem positivamente para o crescimento do PIB per capita das microrregiões. As pequenas empresas, por sua vez, apresentaram uma relação negativa e significativa com a variável explicada.

Com relação à variável associada ao capital humano, os coeficientes apresentaram sinais positivos e significativos, mostrando que os níveis de capital humano dessas regiões contribuem para uma maior taxa de crescimento do PIB per capita. Esse resultado difere tanto do encontrado para todo o Brasil como dos resultados referentes às regiões Norte e Nordeste. Os demais resultados são similares aos obtidos nas estimações anteriores.




Tabela 4




Resultados dos modelos de painel espacial para as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste
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Fonte: IBGE, Ipeadata e RAIS. Elaborado pelos autores.
 os números em parênteses são as estatísticas t. ***, **, * indicam que os parâmetros estimados são significativamente diferentes de zero ao nível de 1, 5 e 10%.















4 Considerações finais

O objetivo deste artigo foi analisar de maneira empírica qual a relação existente entre o tamanho das empresas e o crescimento econômico das microrregiões brasileiras durante o período de 1999 a 2009. A estratégia empírica utilizada consiste na elaboração de um painel de dados para estimação através de efeitos fixos, bem como de análises que controlem os efeitos da dependência espacial e da heterogeneidade espacial.

Os resultados encontrados a partir de ambas as estimações – GMM e dependência espacial – indicam que a presença de grandes empresas está positivamente relacionada com a taxa de crescimento do PIB per capita. O contrário ocorre em relação às pequenas empresas.

Os modelos de econometria espacial possibilitaram, ainda, inferir que a presença de pequenas empresas nas regiões vizinhas teve uma relação negativa com taxa de crescimento econômico. Com relação à influência das grandes empresas nas regiões vizinhas, não foram obtidos resultados significativos.

Levando em consideração a heterogeneidade espacial verificada na amostra, os efeitos da dependência espacial na relação entre tamanho das empresas e crescimento econômico são estimados separadamente para cada regime. Os resultados obtidos nessas análises se mostraram diferentes do encontrado nas análises relativas ao Brasil como um todo.

Nas microrregiões do Norte e Nordeste do Brasil, o tamanho da empresa parece não influenciar na taxa de crescimento econômico, uma vez que os resultados não apresentaram significância estatística. Já nas regiões Sul e Sudeste, a relação encontrada é similar ao Brasil como um todo, com as grandes empresas contribuindo para uma maior taxa de crescimento do PIB per capita, enquanto que as pequenas empresas apresentaram uma relação negativa com o crescimento econômico.

Diferem entre os dois regimes espaciais também os resultados referentes à importância do capital humano para o crescimento econômico. Nas regiões de renda per capita mais elevada, a variável que indica escolaridade apresentou uma relação positiva com o crescimento econômico, ao passo que, nas regiões com renda per capita menor, verificou-se um sinal negativo da variável relativa à escolaridade.

Em geral, os resultados encontrados neste trabalho mostram que as grandes empresas tendem a contribuir mais para o crescimento econômico regional do que as pequenas. Considerando a literatura sobre o tema, poder-se-ia creditar esses resultados às características peculiares das grandes empresas, tais como: maior integração internacional, maior produtividade, maior acesso ao crédito e maior capacidade de inovação.

Seguindo a mesma linha de raciocínio, os resultados distintos encontrados para as duas regiões brasileiras - coeficientes significativos para tamanho de empresas apenas quando as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste são analisadas -, sugerem que as características inerentes às grandes empresas sejam mais bem exploradas em localidades com nível de desenvolvimento mais elevado. Em outras palavras, fatores como produtividade, inovação e internacionalização, típicos das empresas maiores, têm seus potenciais mais bem explorados em regiões de elevado desenvolvimento local.

Já a relação negativa entre pequenas empresas e crescimento econômico pode estar associada à qualidade das instituições e aos níveis de capital humano, que não proporcionam um ambiente propício para a expansão do empreendedorismo produtivo (Dias e McDermott, 2006), fazendo com que o empreendedorismo ocorra mais pela necessidade de empreender do que pela geração de oportunidades empresariais.




APÊNDICE A




Tabela A.1




Estimações de painel espacial com matriz k-vizinhos (k=5)
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Fonte: IBGE, IPEADATA e RAIS. Elaborado pelo autor.
 Nota: Os Números em parênteses são as estatísticas t. ***, **, * indicam que os parâmetros estimados são significativamente diferentes de zero ao nível de 1, 5 e 10%. Em todas as estimações as variáveis explicativas foram tratadas como potencialmente endógenas. Foram incluídas dummies de ano como controle.











APÊNDICE B – I de Moran local (LISA)




[image: 552060988019_gf6.png]


Figura B.1




I de Moran local (LISA) do logaritmo natural do PIB per capita no ano inicial com matriz k-vizinhos (k=5)







Fonte: IBGE e IPEADATA. Elaborado pelos autores.











APÊNDICE C - Painel espacial em diferentes regimes espaciais (Matriz k=5)




Tabela C.1




Estimações de painel espacial para as regiões norte e nordeste
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Fonte: IBGE, IPEADATA e RAIS. Elaborado pelo autor.
 Os Números em parênteses são as estatísticas t. ***, **, * indicam que os parâmetros estimados são significativamente diferentes de zero ao nível de 1, 5 e 10%. Em todas as estimações as variáveis explicativas foram tratadas como potencialmente endógenas. Foram incluídas dummies de ano como controle.











Tabela C.2




Estimações de painel espacial para as regiões sul, sudeste e centro-oeste.
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Fonte: IBGE, IPEADATA e RAIS. Elaborado pelo autor.
 Os Números em parênteses são as estatísticas t. ***, **, * indicam que os parâmetros estimados são significativamente diferentes de zero ao nível de 1, 5 e 10%. Em todas as estimações as variáveis explicativas foram tratadas como potencialmente endógenas. Foram incluídas dummies de ano como controle.
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Notas

1 Sobre projetos de apoio às micro e pequenas empresas do Banco Mundial, ver Beck et. al.(2005).

2 Iniciada na década de 1990, a guerra fiscal ainda é tema de acalorados debates no Congresso Nacional. Veja, por exemplo, http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2015/04/1613568-senado-aprova-validacao-de-incentivos-fiscais-de-estados.shtml

3 Para uma revisão sobre a relação entre tamanho da firma e potencial exportador, veja também Silva (2012).

4 Para uma revisão sobre a relação entre tamanho da firma e potencial exportador, veja também Silva (2012).

[5] A divisão em cinco subperíodos deve-se ao fato de que, para fazer estimativas de crescimento econômico por meio de dados em painel, é necessário que se divida o período de análise em subperíodos de 3 a 5 anos, de modo que os efeitos do ciclo de negócios não comprometam os resultados (Lee et al, 2012).

[6] Considera-se como pequena empresa aquela que possui até 99 vínculos ativos.

[7] Também foram obtidos resultados utilizando a matriz de pesos espaciais k-vizinhos mais próximos (k=5), e estes se encontram no apêndice A (Tabela A.1) deste artigo.

[8] A relação de contiguidade utilizada para a análise do I de Moran local foi a matriz de pesos espaciais Queen de primeira ordem. Outras matrizes foram também utilizadas, e os resultados destas estão no apêndice B desse artigo.
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